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Estuda-se a densidade do número de instituições de ensino supe-
rior nos vários países da União Europeia. Calcula-se o número de 
instituições por milhão de habitantes distribuídos por três grupos 
de países: os grandes, os médios e os de pequena dimensão. Faz-se 
uma apreciação compreendendo as várias tipologias das institui-
ções de ensino superior públicas e privadas, universitárias e não 
universitárias (incluindo escolas monodisciplinares).
Verifica-se que nos países com uma dimensão significativa o quo-
ciente do número de estabelecimentos por milhão de habitantes 
é essencialmente idêntico, exceptuando o caso português, onde 
os correspondentes valores são significativamente maiores, espe-
cialmente no subsistema não universitário.
Faz-se referência à juventude relativa de muitas das instituições 
portuguesas de ensino superior, o que pode explicar algumas das 
suas actuais dificuldades.  
Verifica-se que na maioria dos países europeus existe um sector 
de ensino particular e observa-se que é relativamente deficiente 
o grau de excelência das instituições portuguesas.  
Sugerem-se alguns processos que possam contribuir para uma 
maior racionalização da rede portuguesa do ensino superior. 
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É frequente, no tempo actual, encontrar variados estudos estatísticos de com-
paração de índices de desenvolvimento, da eficiência e do grau de operacionalida-
de de sistemas homólogos, quer nacionais quer internacionais ou regionais. Vêem-
se, a cada passo, publicados rankings sectoriais relativos a este ou aquele conjunto 
de países ou de instituições similares de cada país.

Estudos estes que têm grande utilidade, apesar de se reconhecer que contêm 
uma dificuldade intrínseca. Prestam-se a várias leituras. São sempre uma visão par-
cial e incompleta – mas não inútil.

Esta tendência também engloba os sistemas educativos e, em particular, o sec-
tor do ensino superior. O que, também, se pode atribuir ao facto de ter sido criada 
a Área Europeia do Ensino Superior, que exige a comparabilidade entre países e 
sistemas a fim de proporcionar uma maior mobilidade dos cidadãos, o que facilita a 
obtenção de empregos ou actividades no âmbito da União Europeia. Esses estudos 
de comparabilidade são, também, uma forma de apreciar os estádios de desenvol-
vimento dos seus países membros.

No que respeita à Educação podem encontrar-se, na literatura especializada, 
estudos comparativos de vários índices, designadamente: os que se referem aos 
custos por aluno; às despesas com a Educação; ao grau de escolaridade dos cida-
dãos distribuída por faixas etárias; ao nível de qualificação dos corpos docentes e à 
distribuição de alunos e diplomados por áreas científicas. Analisam, ainda, o grau de 
feminilidade de estudantes, professores e diplomados. Ao mesmo tempo ensaia-se 
a comparabilidade das estruturas educativas e da qualidade do ensino.

Já não é frequente a apreciação da densidade e diversidade institucional. O que, 
pelo menos para nós, tem uma importância actual quando se pensa em “refazer” 
ou ordenar a rede escolar.

Isso deve-se, em grande parte, ao facto de os estudos da rede escolar não se-
rem isentos de muitas dificuldades. 

Nos países da União Europeia existem dois subsistemas de ensino superior. 
Utilizando a nomenclatura portuguesa, há que considerar o ensino universitário 
e o ensino politécnico. No entanto, esta divisão, simples, por razões históricas 
ou outras, não exclui nomenclaturas várias. Embora a designação de universidade 
seja muito frequente, já o mesmo não acontece com os “politécnicos”. Por isso, 
utilizam-se, neste trabalho, os termos universidade e instituição equivalente para 
o ensino universitário e outras instituições para as escolas politécnicas ou equiva-
lentes. Trata-se de uma metodologia frequente.

Não é fácil caracterizar as diversas instituições de ensino superior.
O que é uma universidade, uma instituição universitária, um politécnico ou 

instituição equivalente a um politécnico? Onde colocar outras designações que 
persistem, essencialmente, por razões históricas – v.g. academias ou escolas/insti-
tutos superiores?
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Para uma melhor compreensão dos dados do quadro seguem-se algumas infor-
mações complementares:

a) Alemanha5 – A distribuição das instituições é a seguinte: 117 universidades 
(ou instituições equivalentes), 162 Fachhochschule (universidades de Ciências Apli-
cadas), 56 colégios de Artes e Música e 30 outras Instituições. De notar que, entre 
as universidades, 4 são escolas de Teologia, e outras 5 são instituições monodisci-
plinares. Das 117 universidades apenas 106 podem conceder o doutoramento.

b) Espanha6 – Das 71 instituições universitárias, 50 são públicas, e 21 privadas.
c) França7 – A distribuição das instituições é a seguinte: 84 universidades Públi-

cas; 8 universidades privadas católicas; 10 instituições especializadas públicas; 133 
grandes escolas públicas; 58 instituições privadas (escolas superiores); 98 outras 
instituições públicas e 60 outras instituições privadas.

d) Holanda8 – Temos 14 universidades e 1 instituto de Estudos Sociais (prati-
camente monodisciplinar). Existem 66 escolas superiores (as 8 instituições univer-
sitárias – aqui incluídas nas escolas superiores – são financiadas pelo Governo e 
têm um estatuto especial).

e) Itália9 – Existem 65 universidades públicas e 12 universidades privadas. A 
estrutura dos estudos pós-secundários não universitários é muito complexa (ins-
trução e formação profissional; escolas de trabalho; instrução e formação técnica 
superior e educação permanente de alunos).

f) Polónia10 – Por razões históricas e ainda pelo facto da introdução de modifi-
cações recentes (1990, 1999 e 2003) na legislação reguladora do sistema educativo 
polaco, este não é inteiramente semelhante ao da maioria dos restantes países da 
União. Existem 227 estabelecimentos de ensino superior, dos quais 137 são não 
estatais. Exemplificando, podem encontrar-se entre as escolas de ensino superior 
estatais: 17 universidades; 21 universidades técnicas; 8 escolas (academias) de Agri-
cultura; 5 escolas (academias) de Economia; 6 escolas de Formação de Professores; 
10 academias de Medicina; 6 academias de Educação Física; 18 escolas de Artes; 3 
escolas de Teologia.

g) Reino Unido11 – No Reino Unido importa considerar que certas universi-
dades se encontram divididas (e algumas são constituídas por colégios semi-in-
dependentes). Assim: se as instituições do País de Gales e de Londres não forem 
consideradas separadamente, temos 91 universidades (117 se forem consideradas 
todas as universidades de Gales e Londres). Existe um total de 171 instituições de 
ensino superior (não são contados os Further Education Colleges).

Neste grupo de “grandes” países são muito semelhantes os números de insti-
tuições universitárias e de todas as instituições de ensino superior por milhão de 
habitantes. Os quocientes contidos no quadro I são semelhantes entre si.

No quadro seguinte – quadro II – apresentam-se os resultados para os países 
de média dimensão.
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Quanto aos restantes cumpre-nos afirmar:
a) Dinamarca21 – Das 11 universidades, 5 são multifaculdades, e 6 universidades 

especializadas (Engenharia, Educação, Farmácia, Veterinária e Administração). No 
que se refere ao sistema de ensino superior não universitário existem, fundamen-
talmente, escolas profissionais (designadas pelo acrónimo CVU). Trata-se de um 
sistema actualmente em análise.  

b) Eslovénia22 – Existem 3 universidades públicas e 3 universidades privadas 
(todas estas monodisciplinares). Existem ainda 4 outras instituições de ensino 
superior, todas privadas.

c) Finlândia23 – Na Finlândia: existem 21 universidades (sendo 4 academias de 
Artes/Música; 3 escolas de Economia/Gestão e 1 universidade de Defesa). A par 
das universidades existem 21 politécnicos.

d) Irlanda24 – São 7 as universidades. Existem 5 colégios reconhecidos; 14 insti-
tutos de Tecnologia; 8 colégios de Educação e 9 instituições auxiliadas pelo Estado. 
Existem, ainda, 17 outras instituições, algumas delas com programas validados pelo 
Conselho de Ensino Superior e Treino (HETAC).

e) Letónia25 – Entre as 5 universidades 2 são monodisciplinares (Agricultura e 
Medicina) num total de 30 instituições de ensino superior. De todas as instituições, 
13 são privadas.

f) Lituânia26 – Das 15 universidades e outras instituições de nível universitário, 
(estas são 5) várias são monodisciplinares (3 academias de Arte/Música/Teatro; 1 
academia Militar; 1 academia de Educação Física; 1 universidade de Medicina e 1 
outra de Agricultura). Entre os 16 “Colégios”, 7 são estatais e 9 não estatais.

g) República Eslovaca27 – O ensino superior da Eslováquia está, intimamente, 
co-relacionado com o da República Checa, o que não surpreende considerando a 
história recente destes Estados. As 20 universidades da República Eslovaca incluem 
3 academias de Artes/Música; 1 universidade de Agricultura; 1 universidade de 
Medicina Veterinária; 1 universidade de Económicas e 1 universidade Católica. Das 
restantes instituições de ensino superior 7 são privadas.

Relativamente aos países incluídos no Quadro III importa ter em consideração 
não apenas a sua dimensão mas ainda o facto de muitos deles  – designadamente 
os três países bálticos – ainda se encontrarem num estado transitório entre a 
organização que tinham quando seguiam o sistema de ensino soviético e a actual 
orgânica mais próxima do Espaço Europeu de Ensino Superior.

Apesar disso pode verificar-se que na generalidade dos países, com dimensão 
superior a 1,5 milhões de habitantes, os quocientes de todas as unidades de ensi-
no superior por milhão de habitantes se situa próximo da “média europeia” para 
os países de dimensão intermédia (7,60). Embora a Irlanda – que tem um número 
reduzido de universidades e um ensino superior com uma organização complexa28 
tenha um cociente maior para todas as instituições, mesmo assim, com um valor 
inferior ao de Portugal.
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Mais uma vez se recorda que não é inteiramente legítimo fazer comparações 
baseadas num só índice. Outros aspectos devem ser tidos em consideração, de-
signadamente os que tenham incidência nos cocientes em apreço. Servem, todavia, 
para nos fornecer uma ideia razoavelmente precisa sobre as respectivas redes 
escolares de ensino superior.

Não se fazem comparações quanto ao número de cursos existentes. Mas é, 
genericamente, sabido que em Portugal o número de cursos existentes ultrapassa 
largamente o de outros países.

Dimensão das universidades
 
As universidades – para já não falar das restantes instituições equivalentes 

– têm características e “dimensões” muito diversas. Umas são universidades de 
investigação, bem estruturadas, que têm um corpo docente altamente qualificado, 
e possuem excelentes equipamentos bibliográficos, assim como laboratórios bem 
apetrechados e muitas outras facilidades de ensino e investigação. São também as 
que auferem financiamentos mais substanciais, quando calculados em termos de 
custos por aluno. Outras são fundamentalmente universidades de ensino, nas quais 
é colocado ênfase nos aspectos didácticos.

Umas universidades ministram um leque muito alargado de cursos e áreas dis-
ciplinares. Outras, pelo contrário, são monodisciplinares ou praticamente mono- 
disciplinares.

Umas têm um corpo discente enorme, outras são de dimensão reduzida. O seu 
corpo discente vai desde os 150000 alunos (Universidade de Roma – La Sapienza) 
até menos de 1000 alunos (Na Alemanha 13,9 porcento dos alunos frequentam 
instituições de ensino superior com menos de 250 alunos).

Importa referir estes aspectos por dois motivos.
O primeiro tem uma incidência directa – e não despicienda – na comparação 

do número de instituições de cada país. Essa variedade constitui um coeficiente de 
arbitrariedade nos Quadros I, II e III acima apresentadas, que, no entanto, parece 
não afectar significativamente os valores médios. Opera-se, de certo modo, uma 
racionalização interna.

Há, porém, uma outra razão mais fundamental. Perante tais situações não faz 
muito sentido impor, ainda que em termos gerais, um modelo de gestão que sirva 
para todas as situações. Cada instituição deve procurar o modelo de governança 
que melhores resultados produza. 

A problemática das “multiversidades” foi exaustivamente dissecada por Clark 
Kerr na década de 6029. Uma universidade excessivamente grande é ingovernável 
e pedagogicamente despersonalizante. As vantagens de convivialidade e da flexibi-
lidade da gestão dos pequenos colégios são, por este, exaltadas, embora se tenha 
de reconhecer que dificilmente possam atingir os graus de excelência. Como em 
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De notar ainda que o ensino superior particular e cooperativo e, para efeitos 
práticos o Ensino Politécnico, tanto público como privado, iniciaram as suas activi-
dades neste último quarto de século.

A “juventude” do nosso sistema de ensino superior é, em larga medida, respon-
sável por algumas das disfunções existentes.

Importa, desde já, referir um aspecto frequentemente esquecido. Critica-se o 
excesso de instituições – eu próprio o fiz –, mas ignoram-se muitas das suas ra-
zões de ser.

O desenvolvimento do ensino particular e cooperativo fez-se de forma repen-
tina. Tal facto tem uma explicação. O ensino superior público não foi capaz de res-
ponder às solicitações da procura nos finais da década de 70. Perante a premência 
da procura, não satisfeita pelo sistema público, não se poderia esperar um elevado 
número de considerações e estratégias a um longo prazo, incerto, pela maioria 
das instituições privadas. Acresce que estas se desenvolveram a par dos institutos 
politécnicos.    

Não se esqueça, porém, que todas as escolas, como todos os cursos do ensino 
privado, foram aceites e aprovadas (quando não incentivadas) por diplomas da 
total e exclusiva competência do Ministério da Educação. O qual não pode ser 
desresponsabilizado pela situação criada. 

Universidades europeias incluídas na lista das cem melhores

O desenvolvimento tardio do ensino superior português é uma das razões 
que justifica o baixo grau de excelência do nosso sistema. Mas não é a única nem, 
porventura, a mais importante. Confrontam-no um conjunto de limitações estru-
turais. 

O facto de o financiamento do subsistema público se basear, fundamentalmente, 
no número de alunos matriculados dificulta a diferenciação do que é muito bom do 
que é simplesmente sofrível. Mas há mais. Os sistemas de governança incentivam 
a similitude das várias áreas científicas dentro de cada instituição e entre institui-
ções, fomentando uma homogeneização perversa. O sistema de governança tem 
um acentuado toque igualitário. Torna-se, por isso, limitador do desenvolvimento 
de “pólos” de excelência e da criação de massas críticas que originem uma evolu-
ção sustentada nas áreas para as quais as instituições se sintam mais vocacionada.

No Quadro V dá-se uma indicação, por país, do número de universidades euro-
peias que se encontram entre as cem melhores nas áreas escolhidas32  – Ciências 
Sociais, Artes e Humanidades, Ciências, Tecnologia e Biomedicina.

A ordenação tem por base “uma análise por 2375 pares académicos, investi-
gadores, provenientes do mundo inteiro. Cada um deles deu a sua opinião sobre 
as melhores instituições da sua área, tomando como base as citações dos artigos 
publicados pelos investigadores de cada Instituição”.33
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cientes professor/aluno, a enumeração dos países é muito semelhante à referida 
no quadro anterior. Há um ligeiro reforço da posição do Reino Unido e fica de 
fora a Grécia.  

Ensino privado

A maior parte dos países em apreciação tem um subsistema de ensino privado 
da iniciativa e responsabilidade de organizações privadas e/ou cooperativas. A par 
destas instituições temos universidades ou outras instituições da Igreja. Nalguns 
casos, como em Portugal, são universidades católicas (com origem num acordo 
entre o Estado e a Santa Sé). Porém, países há em que as instituições da Igreja 
estão ligadas a outras entidades cristãs e judaicas (judaicas, p.e., Alemanha e Hun-
gria). Em algumas destas instituições as suas actividades limitam-se aos estudos de 
Teologia e Filosofia. Outras (como em Portugal) ministram um leque de formações 
mais alargado.

Os comentários de esclarecimento que acompanham os Quadros I, II e III 
dão-nos uma panorâmica esclarecedora do volume relativo do ensino privado no 
conjunto das instituições de ensino superior nos vários países.

Uma observação mais minuciosa revela que Portugal é um dos países onde o 
ensino privado tem maior expressão: 62,3 por cento, do total das Instituições a 
que correspondem 27,4 por cento do número de alunos. Entre os restantes países 
temos os casos da Polónia, com 60,3 por cento de instituições privadas abrangen-
do 27 por cento do total da população estudantil, e da França com 30 por cento, 
dos estabelecimentos, frequentados por 14 por cento dos alunos.

Com uma expressão residual refere-se a situação alemã onde existem 16 por-
cento de instituições privadas frequentadas, apenas, por 1,8 por cento da totalida-
de de alunos de ensino superior34.

Não se pode dizer que a existência do ensino privado e cooperativo é uma 
singularidade portuguesa. Trata-se de uma situação comum na Europa (e em países 
educativamente desenvolvidos), independentemente das concepções e da história 
que lhe deu origem. Pode, porém, afirmar-se que em Portugal ele tem uma expres-
são que não corresponde à “norma” europeia. Acrescenta-se que este ensino é de 
criação muito recente, não estabilizado e relativamente desordenado. Impõe-se, 
por isso, repensar o subsector, de modo a conferir-lhe a qualidade e o prestígio 
que merece, e se exige. 

    
Conclusões
 
O que anteriormente se expõe permite tirar algumas conclusões, apesar das 

dificuldades da análise. 
Os elementos apresentados não são os únicos para informar uma reflexão 
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ponderada sobre o sistema educativo português. Pode aceitar-se, mesmo, que não 
são os mais significativos. Porém, não se pode ignorar que constituem uma faceta 
significativa a ter em consideração, o que nos obriga a reflectir. Entre o conjunto 
de outros elementos a considerar deve incluir-se, pela sua importância, uma análi-
se do processo de avaliação da qualidade do ensino que tem vindo a ser realizado 
nos últimos cinco anos (para todos os subsistemas de ensino – dez para o ensi-
no universitário público). Essa avaliação permite a obtenção de dados preciosos. 
Acrescente-se que o sistema nacional de avaliação permite uma visão englobante 
dos quatro subsistemas (público e privado; universitário e politécnico) contri-
buindo para erodir imagens feitas a partir de impressões não fundamentadas ou, 
simplesmente, por preconceito.

Não se pode, no entanto, iludir o facto de que existe um excesso de institui-
ções (e cursos) que não tem paralelo nos restantes países europeus, agravado pelo 
facto de Portugal ter uma procura do ensino superior baixa, relativamente aos 
países desenvolvidos.

Os que defendem a manutenção do quadro actual pensam que uma maior efi-
ciência dos estudos secundários (menos desistências, repetências e genericamente 
abandonos) somada a uma acrescida passagem do ensino obrigatório para o se-
cundário e, eventualmente, do regresso à escola para uma formação de segunda 
oportunidade (novos públicos35) vão trazer, a breve trecho, uma nova leva de estu-
dantes que não só contrarie o decréscimo actual (resultante fundamentalmente da 
baixa da natalidade), mas que o supere. Estaria assim garantida a sustentabilidade 
do actual panorama do ensino superior e, com ela, a melhoria da sua qualidade. E, 
eventualmente, a sua expansão.

Trata-se de um optimismo exagerado. 
Apresentam-se apenas dois argumentos em favor desta opinião.
1. Esquece-se que é muito deficiente o nosso sistema de ensino profissional. De 

facto, enquanto em Portugal a relação entre a formação geral (entrada para o ensi-
no superior) é 2,5 vezes superior à dos alunos que procuram o ensino profissional. 
A média europeia esta relação inverte-se, havendo 1,7 mais alunos que procuram 
uma formação profissional em vez da formação geral (acesso ao superior)36. 

Faltam-nos os recursos humanos com uma formação profissional intermédia 
adequada para o desenvolvimento económico e social, ao mesmo tempo que se 
exportam licenciados. Não se poderá deixar passar muito mais tempo sem que se 
desenvolva significativamente o ensino profissional (ISCED 3 e 4).

2. É sobejamente evidente que em certas áreas do conhecimento há licenciados 
que não encontram com facilidade uma saída profissional nas suas áreas de forma-
ção. Por isso, nessas áreas rareiam os candidatos à primeira matrícula. Este senti-
mento não se esbate de um dia para outro, com a agravante de que, entre nós (e 
nos países latinos do Sul), existe uma resistência cultural para ocupar uma função 
diferente daquela que se assume ser as, apropriadas, para o tipo de grau obtido. 
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Para fugir à dificuldade em encontrar candidatos para algumas opções, uma 
eventual corrida, desordenada, às formações nas áreas onde se verificam actu-
almente deficiências poderá dar alívio a curto prazo, não sendo no entanto uma 
solução estrategicamente aconselhável. Dentro em pouco acabar-se-ia por cair na 
situação existente para os cursos saturados, sendo, assim, criadas novas dificulda-
des.

Torna-se inevitável procurar outras soluções para a crise que ninguém ignora 
existir no ensino superior português. É necessário corrigir as “anomalias” e as 
deficiências com a necessária sageza.

Impõe-se uma maior especialização das instituições de ensino superior, desig-
nadamente o universitário. Não podem todas as universidades procurar o grau de 
excelência em todas as áreas científicas. Cada instituição deve admitir que pode 
ser melhor em certos campos do que em outros. Funciona, aqui, o princípio da 
obtenção da massa crítica (de alunos, professores e equipamentos). Deve conse-
guir-se que umas sejam excelentes numa área, e outras, em áreas diferentes. Isto 
tem grandes implicações: na governança, no financiamento e na acção social esco-
lar dos estudantes. 

Os centros de excelência devem ser acarinhados e ter condições para recrutar 
os melhores alunos e professores.      

Teremos, ainda, de saber distinguir entre instituições: as que se ocupam pri-
mordialmente com a investigação e as que se especializam no ensino. Tal acontece 
pelo mundo além.

Existe entre nós um número excessivo de instituições em todos os subsecto-
res de ensino superior37. Poucos terão dúvidas sobre isso. E os elementos aqui 
apresentados podem servir de confirmação. É um facto que se verifica mesmo sem 
utilizar as comparações das redes escolares europeias. Esse excesso confunde, 
alunos, pais e empregadores. E fomenta uma visão destorcida do que deve ser um 
sistema de ensino superior.

Porém, não se advoga uma regulação do sistema decretada de topo. Mas não se 
foge a sugerir caminhos voluntários que possam ajudar a resolver alguns proble-
mas, partindo do princípio, indiscutível, de que algo precisa de ser feito. 

Fechar, de supetão, sem critérios rigorosos e justos, uma qualquer instituição 
não seria o caminho mais avisado – não falando, para já, nos delicados aspectos 
legais que se iriam suscitar. 

Mas considera-se como apropriado promover, para todos os subsistemas (pú-
blico e privado, universitário e politécnico), formas de cooperação/fusão de insti-
tuições/escolas.

Esta fusão/cooperação de esforços deve ter como objectivo a criação de um 
sistema de ensino, completo e racional, que tenha em vista a melhoria da qualidade 
e contribuir para eliminar eventuais situações críticas que, em última análise, são 
prejudiciais para as próprias instituições, mas, acima de tudo, para os seus discen-
tes e professores. 
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Cursos com frequências intermitentes – ora com alunos, ora com matrículas 
canceladas – criam um ambiente que não pode ser saudável acabando os diploma-
dos por adquirir uma imagem negativa da qualidade da sua formação. A existência 
nominal da grande maioria dos cursos vazios causa confusões e desperdícios 

Reconhece-se que o que está pela frente não é de resolução fácil, nem se 
conseguirá concretizar de um dia para o outro. Nem se fará segundo normas pro-
vindas de decisores distantes que desconheçam ou se abstraiam da totalidade do 
que está em causa.

Há certos aspectos da cooperação/fusão de instituições/escolas que numa pri-
meira fase – que também pode ter uma faceta experimental – podem contribuir 
para a evolução no bom sentido de algumas das situações, indesejáveis, mas exis-
tentes. 

As sugestões que se seguem aplicam-se a todos os subsistemas – público e 
privado; universitário e politécnico. Qualquer destes sistemas tem situações que 
poderiam delas beneficiar. 

Especificando:

1. Juntar áreas científicas (cursos) homólogas com uma procura diminuta, de 
modo a permitir que se atinjam massas críticas (de alunos e docentes qualificados) 
necessárias para um bom funcionamento normal.

2. Juntar áreas científicas (cursos) complementares que possibilitem a criação 
de corpos docentes de qualidade e estáveis. Isso permitiria aos alunos a possibi-
lidade de frequentarem as opções indispensáveis. Assim se garantiria que, nesse 
campo científico, houvesse o número suficiente de discentes, e se proporcionava 
uma formação básica e interdisciplinar de valia. Incentivava-se, também a criação 
de condições para uma investigação científica mais intensa38.

3. Suprimir (ou pelo menos evitar a criação de) “pólos” injustificáveis.
4. Eliminar áreas científicas (cursos) comprovadamente inviáveis que, não se 

enquadrando num plano estratégico nacional, sejam incapazes de atingir, por si só, 
patamares de qualidade aceitáveis.

5. Apoiar a cessação das actividades lectivas de organizações ou das suas uni-
dades com manifesta falta de qualidade e que não demonstrem capacidade de a 
poderem obter, tendo como objectivo último não causar danos aos seus alunos e 
docentes.

Esta primeira fase poderá não ser suficiente. Será necessário prosseguir com 
uma revisão aperfeiçoada dos processos que regulam o ensino superior. No entan-
to, a aplicação e desenvolvimento de forma correcta do Processo de Bolonha pode 
ser uma poderosa alavanca a favor da racionalização do sistema.

A criação de uma Área Europeia do Ensino Superior que, para mais no caso 
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português, parte de um sistema de ensino superior desequilibrado exige uma mo-
dificação significativa de conceitos e práticas, actualmente em uso. Designadamen-
te os que se referem à governação e à autonomia das instituições; ao financiamen-
to das suas unidades, em particular as mais voltadas para a investigação; o acesso 
ao ensino dos estudantes e o seu apoio social; as parcerias interinstitucionais; 
os critérios de remuneração de professores e investigadores e, ainda, o papel do 
ensino privado. 

As modificações a fazer devem ter sempre em mente a criação de um siste-
ma abrangente, diferenciado e de grande qualidade, assim como criar áreas de 
excelência. Um sistema que permita a formação dos recursos humanos técnica e 
culturalmente ajustados para que sejamos incluídos, plenamente, entre os países 
avançados.

Os aspectos que acabam de ser referidos e que são vitais para a modernização 
do sistema educativo ultrapassam a lógica deste texto. Propomo-nos abordar al-
guns deles em outros momentos.
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